CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

DATA BASE 01/05/2008

Celebram a presente Convenção Coletiva de Trabalho, de um lado o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – SINTTEL-PE, entidade sindical de primeiro grau representativa da categoria profissional, com endereço à Rua Afonso Pena, n° 333, bairro Boa Vista, em Recife (PE), devidamente registrada no Ministério do Trabalho e Emprego através do Processo MTPS 100.184, livro 70, folhas 68, em 28/05/74 e inscrita no CNPJ do MF sob o n° 12.587.192/0001-63, neste ato representada por seu presidente Marcelo Beltrão, brasileiro, casado, industriário, inscrito no CPF do MF sob n° 300.002.704-15 e de outro lado, o SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE REDES, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÕES NO ESTADO DE PERNAMBUCO – SINDMEST, entidade sindical de primeiro grau representativa da categoria econômica, com endereço à Rua Arquiteto Luiz Nunes, n° 1200, bairro Imbiribeira, em Recife (PE), devidamente registrada no Ministério do Trabalho e Emprego através do processo de n° 46000.000247/94 e inscrita no CNPJ do MF sob o n° 00.254.217/0001-28, neste ato representada por seu presidente Milton dos Reis Gomes, brasileiro, casado, industrial, inscrito no CPF do MF sob o n° 040.688.584-20, e por seu diretor Cláudio Carneiro Vieira da Rocha, brasileiro, casado, gerente regional, inscrito no CPF do MF sob n° 391.139.064-53, mediante expressa autorização concedida por deliberação de suas assembléias gerais, mediante as cláusula s e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETO

Funda-se esta Convenção Coletiva de Trabalho, no disposto no artigo 611 da CLT e demais legislação incidente, tem por objeto a concessão de reajuste salarial e estipulação de condições de trabalho aplicáveis no âmbito das respectivas atribuições, especialmente às relações individuais de trabalho mantidas entre as empresas prestadoras de serviços de instalação e manutenção de redes telefônicas, com atividades na base territorial do estado de Pernambuco e seus respectivos empregados.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrange os trabalhadores integrantes da base de representação do SINTTEL-PE, empregados nas empresas da base de representação do SINDMEST, com contrato de trabalho vigente em 01/05/2008 e no que couber, aos que forem admitidos após essa data.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
A presente Convenção Coletiva de Trabalho tem sua vigência definida a partir de 01 de maio de 2008 e estende-se até o dia 30 de abril de 2009.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE SALARIAL

Os salários vigentes em 1° de maio de 2007 serão  reajustados em 1° de maio de 2008, mediante a aplicação do percentual de 5% (cinco por cento).

Parágrafo Único - A fixação do percentual de reajuste salarial, constante desta cláusula, orientou-se pelo princípio da livre negociação e do preceituado na cláusula Terceira da presente Convenção Coletiva de Trabalho, de maneira que no citado percentual estão incluídos aumentos reais e reposições de perdas, a qualquer título, ficando assim, transacionado por essa via, todo e qualquer resíduo salarial porventura devido até 30/04/2008, o que expressamente reconhecem as partes.
CLÁUSULA QUINTA  – DOS PISOS SALARIAIS
A partir de 1° de maio de 2008, e apenas a partir desta data, ficam fixados os pisos salariais da categoria profissional, de acordo com as seguintes funções e no regime mensal:

a) Ajudante Geral – R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais);

b) Ajudante Especial, Emendador, Linheiro e Auxiliar técnico –  R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais);
c) Cabista e Ligador – R$ 529,04 (quinhentos e vinte e nove reais e quatro centavos);

d) Encarregado de canalização – R$ 554,81 (quinhentos e cinqüenta e quatro reais e oitenta e um centavos);

e) Encarregado de emenda – R$ 801,28 (oitocentos e um reais e vinte e oito centavos);

f) Encarregado de lançamento – R$ 623,77 (seiscentos e vinte e três reais e setenta e sete centavos);

g) Instalador e reparador de linhas e aparelhos – R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais);
h) Técnico de Rede e Telecomunicações – R$ 925,53 (novecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e três centavos);
i) Telefonista – R$ 479,59 (quatrocentos e setenta e nove reais e cinqüenta e nove centavos);

j) Despachante – R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais);

k) Almoxarife – R$472,50 (quatrocentos e setenta e dois reais e cinqüenta centavos);
l) Auxiliar de Almoxarife – R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais).
CLÁUSULA SEXTA – DAS DATAS DO PAGAMENTO SALARIAL E OUTROS BENEFÍCIOS
O pagamento do salário do empregado será efetuado até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, sendo que os vales-transporte, tickets-alimentação e cesta básica deverão ser distribuídos no último dia útil do mês anterior ao do consumo.

CLÁUSULA SÉTIMA – COMPROVANTES DE PAGAMENTOS
As empresas fornecerão aos seus empregados comprovantes da remuneração com a descriminação das importâncias pagas e dos descontos efetuados em papel que as identifique.

CLÁUSULA OITAVA – DO ADIANTAMENTO DO 13° SALÁRIO
Fica assegurado ao empregado, desde que realizada a opção no momento da comunicação de férias pela empresa, o direito de receber a primeira parcela da gratificação natalina na saída ou retorno do período de gozo.

CLÁUSULA NONA – DA GRATIFICAÇÃO POR CONDUÇÃO DE VEÍCULOS

Os atuais empregados, assim entendidos os que já integram os quadros funcionais das empresas até a data da assinatura deste instrumento, que para o desempenho normal de suas funções, cumulativamente, dirigir veículos, utilizando-os impreterivelmente para realização de suas atividades laborais, ou seja, quando a falta do citado veículo implicar na impossibilidade de realização dessas atividades, receberão, mensalmente, uma gratificação no valor de R$ 58,00 (cinqüenta e oito reais) proporcionalmente aos dias trabalhados.
Parágrafo 1º - A gratificação de que cuida esta Cláusula será concedida apenas e tão somente aos empregados que conduzirem veículos a serviço das empresas, não fazendo jus os trabalhadores que fizerem uso eventual dos veículos, embora para execução das suas atividades laborais.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS HORAS EXTRAS

A jornada normal de trabalho será acrescida no máximo em 2 (duas) horas extras diárias, devendo essas horas extras, ser remuneradas com o acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora normal.

Parágrafo Único - Excepcionalmente a jornada de trabalho do empregado poderá ultrapassar o limite previsto nesta Cláusula, e nesta hipótese a remuneração das horas extraordinárias terá o acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal de trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

O empregado que no desempenho de sua função permaneça em caixas subterrâneas ou trabalhe com chumbo e gás, fará jus ao recebimento de um adicional de insalubridade equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

Fica assegurado ao empregado que exerça as suas atividades próximas às redes elétricas, um adicional, a título de periculosidade, no valor equivalente a 13% (treze por cento) do seu salário nominal, sem efeito retroativo e não cumulativo com a insalubridade na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

As empresas concederão aos seus empregados, a partir de 1° de maio de 2008, e somente a partir desta data, tickets-alimentação no valor de R$ 7,00 (sete reais) por dia efetivamente trabalhado no mês.

Parágrafo 1º – A distribuição do benefício será feita seguindo o previsto na cláusula Sexta desta Convenção Coletiva de Trabalho e os eventuais ajustes por dias não previstos serão feitos na distribuição do mês seguinte.

Parágrafo 2º – Na hipótese de trabalho extraordinário por período superior a 02 (duas) horas e inferior a 04 (quatro) horas diárias e consecutivas, os empregados receberão um auxílio alimentação no valor de R$ 3,50 (três reais e cinqüenta reais), além do ticket diário previsto no “caput” desta cláusula.

Parágrafo 3º – Na hipótese de trabalho extraordinário por um período superior a 04 (quatro) horas diárias e consecutivas, os empregados farão jus a um auxílio alimentação no valor de R$ 7,00 (sete reais), além do ticket diário previsto no “caput” desta cláusula.

Parágrafo 4º – O benefício previsto nesta cláusula não tem natureza salarial nem constitui base previdenciária, tributária ou para efeitos do FGTS, sendo concedido nos termos da legislação do Programa de Alimentação do Trabalhador e, com a concordância expressa das partes, para compor as demais condições previstas no PAT, haverá um desconto mensal de R$ 0,01 (um centavo de real) de cada trabalhador que receber o benefício.

Parágrafo 5º – O benefício previsto nesta cláusula estende-se aos empregados que estiverem em gozo de licença médica em conseqüência de acidente de trabalho, licença gestação e durante as férias anuais.

Parágrafo 6º - Serão concedidos aos empregados durante as férias anuais 22 (vinte e dois) auxílios-alimentação para os exercentes das funções administrativas e 26 (vinte e seis)  para os que exercem as funções operacionais.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESTA BÁSICA
As empresas concederão mensalmente aos seus empregados, a partir de 1° de maio de 2008, uma cesta básica em forma de auxílio alimentação ou em gêneros alimentícios, a critério das empresas, no valor mínimo de R$ 60,00 (sessenta reais).

Parágrafo 1º – O benefício previsto nesta cláusula estende-se aos empregados que estiverem em gozo de licença médica em conseqüência de acidente de trabalho, licença gestação e durante as férias anuais.

Parágrafo 2º - O benefício previsto nesta cláusula não tem natureza salarial nem constitui base previdenciária, tributária ou para efeitos do FGTS, sendo concedido nos termos da legislação do Programa de Alimentação do Trabalhador e, com a concordância expressa das partes, para compor as demais condições previstas no PAT, haverá um desconto mensal de R$ 0,01 (um centavo de real) de cada trabalhador que receber o benefício.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS SERVIÇOS REALIZADOS FORA DO LOCAL DE TRABALHO.

Quando as empresas deslocarem seus empregados para exercerem suas atividades em cidades que distem mais de 60 km do seu local de trabalho, deverão conceder 02 (dois) auxílios alimentação por cada dia ausente ou período superior a 12 (doze) horas, bem como, serão responsáveis pelo seu alojamento.
Parágrafo 1º  - O alojamento que trata esta cláusula deverá ser situado em local urbanizado, suas instalações edificadas em alvenaria, possuir condições higiênicas adequadas e conter cama com colchão e travesseiro individual, água potável, instalações sanitárias com água encanada (exclusivo para homens e mulheres), na proporção de 01(hum) chuveiro e 1 (um) aparelho sanitário  para cada grupo de 8 (oito) empregados e medicamentos de primeiros socorros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA JORNADA DE TRABALHO.

A Jornada de trabalho dos empregados será de 40 (quarenta) horas semanais, devendo se utilizar para cálculo das horas extras o coeficiente de 200 horas mensais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA JORNADA DE 36 HORAS SEMANAIS.

Os empregados exercentes das funções de despachantes, facilitadores, atendentes, telefonistas e operadores de PABX, que trabalhem permanentemente com aparelhos de fone de ouvido e terminal de vídeo computador, terão a sua jornada de trabalho fixada em 36 horas semanais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MARCAÇÃO DO PONTO INTERJORNADAS.

As empresas liberarão seus empregados do registro de ponto no horário de intervalo para a alimentação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS FARDAMENTOS

As empresas se comprometem a fornecer aos seus empregados, no período de 01(hum) ano, 02(dois) jogos completos de fardamentos compostos de 01(um) par de botas, 02(duas) calças, 02(duas) batas e 03(três) camisetas, devendo os mesmos mantê-los em condições de higiene, respondendo pela perda ou extravio das peças.

CLAÚSULA VIGÉSIMA – DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-ODONTOLÓGICA
As empresas manterão convênios com clinicas e unidades hospitalares, de modo a assegurar assistência medica, odontológica e exames laboratoriais, aos seus  empregados e dependentes assumindo o encargo de 50% (cinqüenta por cento) do valor de custeio deste beneficio.
Parágrafo 1º – Nos casos em que não haja entidades médicas credenciadas nas cidades do interior nas quais as empresas mantenham empregados prestando serviço em caráter permanente, estas deverão interagir junto ao convênio médico no sentido de credenciar atendimento naquela localidade ou, no caso de alegada impossibilidade, providenciar outro convênio que assegure assistência médica aos seus empregados.
Parágrafo 2º – Caso os empregados optem por um plano existente no convenio das empresas em valor superior ao adotado, a diferença será de sua total responsabilidade.

Parágrafo 3º – As empresas manterão a assistência médico-odontológica para os funcionários que estiverem de licença-médica em conseqüência de acidente de trabalho, ocorrido a partir de 1º de maio de 2008.

Parágrafo 4º - As empresas assumirão os encargos para assistência médico-hospitalar referentes aos empregados que venham a ser admitidos a partir de primeiro de maio de 2008, no mesmo percentual mencionada no “caput” desta Cláusula.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONVÊNIO COM FARMÁCIAS

As empresas assegurarão aos seus empregados a aquisição de medicamentos através de convênios firmados com farmácias, desde que apresentada receita médica, sendo o valor das compras descontado em folha de pagamento mensal, em tres parcelas e sem correção.
Parágrafo Único - As empresas estenderão esse convênio as Farmácias que permaneçam abertas diariamente, por 24h.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO AUXÍLIO TRANSPORTE

As empresas fornecerão vales-transporte a todos os empregados, em efetivo exercício, que se cadastrarem para receber o benefício, descontando-se o valor correspondente a 4,5 (quatro vírgula cinco por cento) do salário nominal dos empregados para custeio do programa do vale Transporte instituído pela Lei 7.619/87 e Lei 7.418/85.
Parágrafo 1º – Quando as empresas não fornecerem aos empregados o vale transporte com a antecedência necessária para o seu deslocamento no percurso empresa-residência-empresa, as suas eventuais ausências ao trabalho serão abonadas;

Parágrafo 2º – Os empregados obrigam-se, no prazo de 15 (quinze) dias, a comunicar as empresas eventual mudança do endereço residencial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO AUXÍLIO FUNERAL 

Na hipótese de falecimento do empregado, as empresas concederão uma ajuda de custo equivalente a 02 (dois) salários mínimos, com a finalidade de contribuir com a despesa de seu funeral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – ACIDENTES/MULTAS

O empregado só poderá ser responsabilizado pelos prejuízos causados aos veículos da empresa e/ou de terceiros, quando, comprovadamente, houver atos de negligência, imperícia ou imprudência, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sendo ainda assegurado, direito de defesa e acompanhamento da sindicância.
Parágrafo Único – Os empregados não serão responsabilizados pelas multas ocasionadas por estacionamento proibido, aplicadas aos veículos sob sua responsabilidade, quando estiverem nas rotas de serviço;
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA CIPA

As empresas observarão com rigor às normas concernentes a eleição e funcionamento das CIPA’s, dando publicidade a todos os seus atos através de quadros de avisos afixados em local visível e dando prévia comunicação das eleições ao sindicato obreiro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DOS EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS
As empresas realizarão exames médicos periódicos na forma prevista da NR-7, do MTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DOS DIRIGENTES SINDICAIS

As empresas que possuam no seu quadro funcional, membros efetivos da diretoria da entidade obreira, liberarão até 03 (três) empregados dirigentes, até uma vez por semana, para participarem de reunião da diretoria daquela entidade, sem qualquer prejuízo de seus salários e outras vantagens do cargo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DO LIVRE TRÂNSITO DE DIRIGENTES SINDICAIS

A diretoria do sindicato da categoria profissional terá acesso às dependências das empresas, fora do expediente normal de trabalho, com a finalidade de tratar de assuntos de interesse de sua categoria, ficando vedada a divulgação de matéria político-partidária e ofensiva.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DOS EMPREGADOS

As empresas concordam com a realização de eleição para escolha de representantes dos seus empregados ligados aos setores de serviços de manutenção de redes;

Parágrafo 1º – Os representantes, 01 (hum) por empresa, serão eleitos em escrutínio secreto e por maioria dos votos dos demais empregados interessados;

Parágrafo 2º – Os representantes eleitos não poderão sofrer despedida arbitrária durante o prazo de vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, entendendo como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, devidamente comprovada ou justa causa.

Parágrafo 3º - As empresas comprometem-se a liberar um dirigente sindical eleito, por empresa, para o exercício das atividades sindicais sem prejuízo de sua remuneração.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DA MENSALIDADE SINDICAL

As empresas descontarão em folha de pagamento de seus empregados associados ao sindicato profissional, as mensalidades sociais e demais contribuições estabelecidas pela Assembléia da Categoria, que serão repassadas ao Sindicato até o último dia útil do mês correspondente ao desconto, acompanhadas de relação nominal e dos valores descontados mediante prévia autorização do empregado.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA – TELEFONISTAS
Somente serão aplicadas às exercentes da função de telefonista as Cláusulas adiante relacionadas da presente Convenção Coletiva de Trabalho: Terceira, Quarta, Quinta,  Sétima, Décima Quarta, Décima Sétima, Vigésima, Vigésima Oitava, Trigésima, Trigésima Oitava.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA DISPONIBILIDADE

Desde que devidamente comprovada a suspensão ou redução parcial dos serviços junto a TELEMAR NORTE LESTE - Oi, fica facultado as empresas, enquanto perdurar a situação, a colocação de funcionários em disponibilidade, assegurando-se o pagamento de seus salários, sem qualquer outra vantagem.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA – DO SEGURO DE VIDA EM GRUPO
As empresas contratarão, para todos os seus empregados, apólice de Seguro de Vida em Grupo, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), no caso de morte por acidente de trabalho, e nos demais casos estabelecidos na apólice, sem ônus para os referidos empregados.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA – DOS DIREITOS DA GESTANTE E LACTANTE

As empresas se comprometem a dar garantia de emprego às empregadas gestantes, desde a confirmação da gravidez até que a criança complete 07 (sete) meses de vida. Esta garantia estende-se às mães adotivas.
Parágrafo 1º - De forma a cumprir o disposto no artigo 389, parágrafos 1º e 2º, da CLT e na portaria do Ministério do Trabalho e Emprego de nº. 3.296/86, a empresa pagará às empregadas lactantes, do primeiro dia após o término da licença-maternidade até o sexto mês completo de vida do filho natural ou adotado, o valor de R$ 80,00 (oitenta reais) mensais, a título de auxílio-creche, sem natureza salarial para qualquer fim.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - REUNIÕES TRIMESTRAIS

As partes reunir-se-ão trimestralmente visando o acompanhamento da presente Convenção, bem como discussão de eventuais problemas envolvendo o setor.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – DOS DESCONTOS E DA COMPENSAÇÃO 
As horas paradas relacionadas ao período de 27 de maio a 05 de junho de 2.008 serão compensadas em período a ser fixado a critério das empresas, durante o período de vigência do presente instrumento normativo, até o limite de 50 (cinqüenta) horas por empregado, sem que haja contraprestação pelas horas prestadas.   

Os valores descontados relacionados às horas paradas no período de 27 de maio a 05 de junho do corrente ano serão pagos na folha de pagamento de junho/2008.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA – DAS PENALIDADES

Caberá à parte que descumprir as obrigações decorrentes da presente Convenção Coletiva de Trabalho, uma multa no valor de 10% (dez por cento), sobre o salário mínimo.
Parágrafo 1º - A multa a que se refere este artigo será aplicada por cada dia de atraso, depois de decorridos 10(dez) dias da notificação da infração pelo sindicato;

Parágrafo 2º - Será facultado à empresa notificada, o mesmo prazo para apresentar defesa escrita perante o Sindicato, que em igual período deverá se manifestar;

Parágrafo 3º - A aplicação da multa em hipótese alguma, excederá de 30(trinta) dias, e, reverterá em favor do empregado prejudicado;

Parágrafo 4º - Se a infração for cometida pelo Sindicato Obreiro, será calculada em função do número de empregados e revertida em favor da empresa prejudicada.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA – DA PRORROGAÇÃO, REVISÃO OU DENÚNCIA.

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá seu processo de prorrogação, revisão ou denúncia, ou ainda, revogação parcial ou total, subordinadas às normas estabelecidas no artigo 615 da CLT.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DAS CONTROVÉRSIAS.
As controvérsias, por ventura resultantes da aplicação ou interpretação da presente Convenção serão dirimidas pela Justiça do Trabalho da 6ª Região.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA -
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Esta Convenção Coletiva de Trabalho será depositada na Superintendência Regional do Trabalho em Pernambuco, na forma da legislação de regência.

E, por assim estarem justos e acordados com tudo o que ficou disposto no presente instrumento, assinam as partes por meio de seus representantes para que produza os efeitos legais.

E, por estarem justos e acertados, assinam as partes o presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho, constante de 39 (trinta e nove) cláusulas, em 06 (seis) vias de igual teor e forma que, para cumprir os legais efeitos, será depositado para registro e arquivamento junto à Delegacia Regional do Trabalho em Pernambuco.

Recife, 13 de junho de 2.008.
MARCELO BELTRÃO

Presidente SINTTEL-PE

MILTON DOS REIS GOMES

 CLÁUDIO CARNEIRO VIEIRA DA ROCHA
Presidente SINDMEST



 Diretor SINDMEST
